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1 INTRODUÇÃO 

 

Em todas as sociedades humanas a educação tem sido uma forma de transmissão de 

conhecimentos de geração em geração porque ninguém nasce sabendo. Ao nascer, a criança 

precisa aprender a se comunicar e a se comportar de forma aceitável no grupo social. Todas as 

sociedades possuem um tipo de educação. Na maioria dos casos se observa a existência de uma 

educação formal (aquela que ocorre em instituições especializadas como escolas, e 

universidades) e a informal (aquela que ocorre na família e na vida cotidiana).  

A educação formal conta com a presença de um profissional (o professor) e os conteúdos 

estão estruturados e organizados de forma sistemática com objetivos bem definidos e planejados 

havendo sempre necessidade de avaliação. Já a educação informal, ela é feita por todos os 

membros da comunidade e o ensino não é planejado nem os objetivos ficam definidos com 

antecedência. De acordo com Gaspar (2002, p. 173). 

 

Na educação informal, não há lugar, horários ou currículos. Os conhecimentos são 

partilhados em meio a uma interação sociocultural que tem, como única condição 

necessária e suficiente, existir quem saiba e quem queira ou precise saber. Nela, ensino 

e aprendizagem ocorrem espontaneamente, sem que, na maioria das vezes, os próprios 

participantes do processo deles tenham consciência. 

 

No contexto das práticas educativas formais em Angola, se inclui os ritos de iniciação 

como uma prática educativa formal embora o ensino tenha características bem diferentes com 

a educação moderna. Os ritos de iniciação são uma prática reconhecida pelas autoridades 

tradicionais (régulos, anciãos, matronas, etc) e por isso eles possuem uma legitimidade perante 

a cultura e as tradições.  

As autoridades tradicionais foram fortemente rechaçadas pelas autoridades modernas e 

sentiram-se acusados nos espaços políticos, tal como o Art.7, da Constituição da República de 

Angola apresenta: “É reconhecida a validade e a força jurídica do costume que não seja 

contrário à Constituição nem atente contra a dignidade da pessoa humana”. Isso significa que 

se as ideias das tradições não coincidem com as ideias presentes na Constituição deverão ser 

proibidas. Por exemplo: não está escrito na Constituição que os angolanos devem fazer os ritos 

de iniciação, logo isso é proibido pelo Governo.   

A Constituição apresenta muitas ideias que aculturam os angolanos obrigando-os ao 

abandonar suas práticas que constituem a sua identidade para adotar uma tradição alheia e de 

preferência as tradições europeias. A instituição tradicional tem o seu domínio nas áreas rurais, 

pois as comunidades rurais reconhecem a importância das tradições na ação prática da vida. 
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Educar é muito importante porque nos possibilita construir e desconstruir várias ideologias 

estabelecidas. O problema da educação moderna é de mostrar uma única visão que menospreza 

as outras identidades e culturas. A ciência e a modernidade são bem-vindas, mas isso não 

significa abandonar as práticas da educação já existentes. Estamos cientes ao fato de que “a 

educação é a arma mais poderosa que você pode usar para dominar o mundo” (Nelson 

Mandela). Apenas precisamos cuidar para que a arma não fique sem munições, pois uma arma 

sem munições não ajuda no alcance dos objetivos.   

Segundo Freire, “a educação é permanente na razão, de um lado, da finitude do ser 

humano e do outro, permitir o desenvolvimento das sociedades, não apenas saber que vivia, 

mas saber que sabia e, assim, saber que podia saber mais” (FREIRE, 2001, p.12). A 

Constituição da República de Angola, em seu artigo 21 defende a promoção de “políticas que 

assegurem o acesso universal ao ensino obrigatório gratuito, nos termos definidos por lei.” Cabe 

ao Estado realizar  

 

investimentos estratégicos, massivos e permanentes no capital humano, com destaque 

para o desenvolvimento integral das crianças e dos jovens, bem como na educação, 

na saúde, na economia primária e secundária e noutros sectores estruturantes para o 

desenvolvimento auto-sustentável. (ANGOLA, 2010). 

 

É tarefa do Estado angolano, garantir uma educação de qualidade em todos os níveis de 

ensino fazendo com que os cidadãos adquiram competências e habilidades para que cada 

compatriota contribua para o desenvolvimento do país. Em Angola existe educação pública e 

privada. A maioria dos angolanos preferem as escolas privadas porque sabem de antemão que 

é lá onde tem um ensino de qualidade, com professores habilitados e motivados. Em 

contrapartida, as escolas públicas continuam sucateadas, com sérios problemas nas 

infraestruturas, principalmente nas zonas rurais do país, o que contribui para a fraca qualidade 

de ensino.  

 Para além da educação formal, que ocorre em escolas primárias e secundárias de 

Angola, havia e continua havendo uma educação informal denominada casa de explicação. A 

“Casa de explicação”1 é uma residência que acolhia/ acolhe crianças e adolescentes que 

desejavam/desejam aprender um pouco mais daquilo que a escola deveria ensinar e que não 

ensina. Os professores que atuavam/atuam nas “Casas de explicação” eram/são professores que 

atuavam/atuam em escolas públicas incluindo outros que por diversas razões não puderam 

ingressar no ensino público como professores. Esse ensino era/é violento porque agredia/agride 

                                                           
1  Corresponde a um quintal de uma residência aonde professores fazem o reforço escolar. 
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fisicamente as crianças culpando-as das dificuldades de aprendizagem. Nesta pesquisa 

entendemos que nenhuma criança com condições psíquicas normais é incapaz de aprender. O 

fracasso da criança resulta do uso de metodologias inadequadas por parte do professor. A 

motivação para aprender não parte do aluno, mas sim professor devendo ele motivar a cada 

etapa de aprendizagem.   

Essa ideia da agressão dos alunos nas “casas de explicação” se expandiu até ensino 

público, atitude que posteriormente foi proibida pelo Governo angolano devido às sequelas que 

se refletiam na vida das crianças. Por ser violação dos Direitos da Criança surgiram debates que 

proibiram as agressões de qualquer tipo no processo educativo. A ideia de agredir crianças e 

responsabilizá-las pelo fraco desempenho pedagógico criou uma situação complexa e 

merecedora de punição por parte da justiça. O Art. 36 da CRA defende que todo o cidadão tem 

“o direito de não ser torturado nem tratado ou punido de maneira cruel, desumana ou 

degradante”. Falando sobre a “prevenção e combate á violência contra a criança”, Angola 

(2011, p.11) propõe “adoptar medidas pertinentes de carácter político, legislativo e educativo, 

estabelecendo mecanismos de coordenação multi-sectorial para prevenir e combater todas as 

formas de violência”. 

Vale ressaltar que a metodologia de ensino da “casa de explicação” é de qualidade, 

porque os professores explicam melhor se compararmos com a metodologia usada em escolas 

públicas. O primeiro acesso á alfabetização da maioria das crianças (dos 3 a 5 anos de idade) é 

a “Casa de explicação” porque é uma escola/creche acessível para grande parte da população 

angolana que é pobre. O Governo angolano não possui creches públicas e assim, a maioria da 

população recorre á “casa de explicação” para alfabetizar seus filhos.   

A corrupção no setor da educação é mais notória e é do conhecimento das autoridades 

governamentais. Atualmente, o fenômeno estende-se nos dois setores (setor público e setor 

privado). Tendo em conta as consequências que o país passou como a colonização portuguesa, 

a consequente independência tardia (declarada 1975) e a guerra pela democracia fizeram com 

que o desenvolvimento econômico retardasse apesar do país ser rico em petróleo, em minérios, 

rios e outros recursos naturais.  

As riquezas estão concentradas numa minoria da elite que na maioria são políticos, 

generais da guerra e outras personalidades influentes enquanto a maioria da população angolana 

(51%, segundo PNUD/ANGOLA) está na pobreza extrema. O ensino angolano não avançou 

bastante embora sendo o mais importante para o desenvolvimento de qualquer país que deseja 

ter um futuro mais próspero.  
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 Somado aos problemas do fraco avanço na educação, o país sofre com a corrupção que 

é um dos grandes males que prejudica o avanço da ciência em Angola. Sabendo que a educação 

forma novas gerações seria importante que o Governo e a sociedade civil discutissem com 

profundidade as questões inerentes à qualidade de ensino para que tenhamos uma juventude 

formada com qualidade e que consiga fazer diferença nos desafios que a sociedade angolana 

espera. 

 A corrupção sendo um mal já identificado nas escolas secundárias de Angola seria 

necessária que a comunidade fizesse parte deste processo. Muitos pais ou encarregados de 

educação aparecem na escola quando são convidados pelos professores para reuniões do fim do 

trimestre (reuniões trimestrais de entrega de resultados). Muitos dos pais ou encarregados de 

educação veem à escola para buscar resultados do aproveitamento pedagógico dos seus filhos. 

Em nenhum momento os pais ou encarregados de educação intervêm na escola para discutir os 

problemas que afligem os professores, os alunos e o Governo como o principal responsável 

pelo sistema educativo.  

 Os problemas da corrupção seriam discutidos e combatidos pelos pais, pelos professores 

e pela coordenação da escola através do diálogo constante e profundo para que fenômenos do 

tipo não ocorram em espaço escolar, se na verdade, pretendemos uma educação de qualidade. 

A corrupção na função pública sendo um dos males da sociedade angolana está prevista no 

Código Penal, no capítulo IV, artigo 359 (fala de recebimento indevido de vantagem). Passemos 

para a caracterização geográfica de Angola apresentando dados que nos ajudam a apresentar o 

país ao leitor. 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO GEOGRÁFICA E HISTÓRICA DE ANGOLA 

 

Angola é um país que se localiza no continente africano, sobretudo na costa ocidental 

da África, constituído por 18 províncias e subdividas em 162 municípios e 558 comunas 

(ANGOLA, 2015).  Historicamente, o nome Angola deriva do nome da etnia “Ngola”, nome 

atribuído a uma dinastia dos povos Ambundo, fixado no médio Kwanza. A República de Angola 

é limitada a Norte, pela República do Congo e República Democrática do Congo (Ex-Zaire), 

ao Leste pela República da Zâmbia e, ao Sul, pela República da Namíbia e a Oeste pelo Oceano 

Atlântico. Desta forma, Angola apresenta uma costa marítima de 1.650 km² e as suas fronteiras 

terrestres correspondem a um total de 4.837 km (ANGOLA, 2015). Para ilustrar com detalhes 

os limites de cada provincial e comunas confere o Mapa 1, a seguir: 
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Mapa 1 - Divisão de províncias e comunas 

 

Fonte: Nações Unidas (2008). 

 

No território angolano ocorrem dois tipos de estações, no caso de chuvas húmidas e 

quente, que aparece a partir do mês de setembro até abril, significa que, chegando em algumas 

regiões com precedência e em outras regiões retardada mente. Cacimbo designa a época do ano 

em que as temperaturas são baixas e faz muito frio, ocorre nos meses de maio a setembro. O 

clima varia de província para província dependendo do relevo e as temperaturas em média 

atingem 27C de máxima e 17C (ANGOLA, 2015). A maioria dos rios se desloca da região 

Leste em direção ao Oeste desaguando no Oceano Atlântico. Os rios da região Norte correm e 

se juntam ao Rio Zaire. O rio com o caudal mais amplo e que percorre mais distancia é o Rio 

Kwanza (navegável em 258 km). 

 O território de Angola contém muitas riquezas, recursos minerais e florestais que são 

as riquezas que contribuem para o PIB que chegou a 4.170,31 USD em 2017. O problema de 
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Angola não é a falta de riquezas, mas sim é a distribuição de riquezas pelos milhões de 

angolanos. De acordo com Zau,  

 

Angola possui vasto recursos florestais principalmente na província de Cabinda, 

floresta maiombe, onde encontram madeiras de valor econômico elevado como o pau-

preto, ébano, sândalo, pau-raro e pau-ferro. Os recursos minerais são sem dúvida os 

que melhor se conhecem e estão a ser aproveitados a um nível razoável, 

principalmente os petróleos, diamantes, jazida de ferro, cobre ouro, chumbo, zinco, 

manganês, volfrâmio, estanho e urânio (ZAU, 2002, p.34). 

 

Os resultados do Censo realizado pelo Instituto Nacional de Estatística (2014), a 

população era de 25.789.024 de habitantes, sendo 12.499.041 homens, o que corresponde a 

48%. As mulheres representam 52% (INE, 2014). Com plano nacional de ordenamento do país 

e também da política nacional da família observou-se um desenvolvimento crescimento 

económico e o índice de desenvolvimento humano das populações alto. 

 Os limites geográficos aqui apresentados são diferentes dos limites étnico-linguísticos 

reais. Porque existem grupos populacionais de outros países que comungam as mesmas línguas, 

tradições e culturas. Os bakongo, por exemplo, não se localizam apenas em Angola, também 

podem se localizar em outros países que fazem fronteira. Os limites geográficos são artificiais 

porque foram criados entre europeus na Conferência de Berlim (1884/1885) não tiveram em 

conta os laços familiares, étnicos e linguísticos dos africanos.  

 A invasão dos povos bantu, segundo Cruz (apud ZAU, 2002) no território que hoje é 

Angola iniciou por volta do ano 1000 d.C. com a chegada à África Meridional de um complexo 

industrial que desenvolveu com a prática da metalurgia, da cerâmica e da agricultura que 

estimulou a ruptura com as antigas sociedades (VELLUT, 2010). Sendo assim, as comunidades 

neolíticas lutavam pela posse da terra. Esses povos transitavam da região dos Camarões 

deslocando-se pelo lado norte, descendo os rios atravessando o baixo Zaire e pelo oriente assim 

como pelo Nordeste, ao longo do Rio Zambeze e o planalto do Catanga, também até sul de 

angola. Ao norte do deserto Kalahari até ás terras do sudeste de Angola, estes percursos 

aconteceram ao longo de muitos séculos, acabando por originar diferentes etnias que se 

distribuem pelo território (ZAU, 2002).  

 Portanto, o Reino do Kongo e do Ndongo são lugares aonde os portugueses chegaram 

aos finais do século XV e no começo do século XVI. Os portugueses trouxeram a catequese 

religiosa que sempre exaltava o prestígio do homem branco em prejuízo do homem negro. Para 

que os africanos fossem assimilados tinham que ser batizados. Foi nessa postura que o. 
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Congolês Nzinga-a Nkuvu e o Ntotela, no ano de 1491 foram batizados em Mbamza Kongo 

adquirindo novo nome cristão de João, o mesmo do soberano português da altura, D. João II.  

Segundo Pacheco, Costa e Tavares mostra que, antes da invasão europeia, a África tenha 

sua própria filosofia de vida para suas necessidades, mas, com a invasão começou a se instalar 

vários paradigmas de da civilização europeia. “Quando os europeus chegaram à África negra, 

as populações encontravam-se num estágio de desenvolvimento muito baixo que alguns 

historiadores classificam de (transição de comunidade primitiva para o esclavagismo)” (KI-

ZERBO, 1979, MILLER 1976, Apud PACHECO, COSTA & TAVARES, 2018, p.85). Do 

ponto de vista afro centrista, os africanos nunca tiveram um desenvolvimento baixo, mas sim 

tiveram um desenvolvimento compatível á sua cultura, as suas tradições e aos seus modos de 

vida. 

Na época da chegada portuguesa em Angola, o Rei do Congo chamado “Nzinga-kuvu” 

fez um acordo ou aliança com o reinado português. O acordo visava o ensino da “civilicação 

europeia” aos membros do reino. O acordo incluía aprendizagem do português, uso de 

instrumentos de trabalho de origem europeia, a domesticação de alguns animais entre outras 

práticas. Esse Rei não percebeu que estava expondo o seu povo ao processo de aculturação 

europeia que finalmente mudou a forma de vida e a forma de ver e interpretar o mundo. (ZAU, 

2002)  

A situação de aculturação dos povos africanos foi violenta de tal forma a que muitas 

práticas culturais desapareceram ao longo dos anos. A chegada dos colonos reverteu à situação 

sociocultural dos povos africanos, situação que resultou na exploração dos africanos e dos 

angolanos em especial. A escravidão foi marcante para os africanos e, durou aproximadamente 

mais de 500 anos. A história e a cultura de Angola e do Brasil têm aspectos em comum devido 

ao processo de tráfico de escravos (africanos obrigados a trabalharem no solo brasileiro) 

deixando a capoeira e as práticas de religiões de matriz africana carregam traços importantes 

de culturas e tradições africanas.  

Os problemas que Angola enfrenta hoje são as desigualdades sociais e econômicas entre 

ricos e pobres. O país é rico, tem muitos recursos naturais, mas grande parte da população 

angolana vive abaixo da linha da pobreza. (PACHECO, COSTA & TAVARES, 2018). As 

guerras internas (intertribais) deterioraram a situação social e económica o que enfraqueceu as 

soberanias locais e facilitou a penetração de uma nova exploração europeia coordenada pelo 

FMI, Banco Mundial, EUA entre outros. 
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Os países africanos precisam se organizar para jogar em pé de igualdade no mercado 

mundial. Falando sobre “Para quando a África”, Joseph Ki-Zerbo defende que os africanos 

devem evitar apoios de países europeus, asiáticos e americanos que não trazem “um 

desenvolvimento sustentável, tanto mais que desenvolve mentalidades de assistidos, ou mesmo 

de mendigos” (KI-ZERBO, 2006, p.145). Esses fundos que são emprestados aos países 

africanos exploram os povos africanos porque devem ser devolvidos com juros altos que enfim, 

pioram a vida dos africanos e a Angola não foge à regra.  

 Se a situação econômica em Angola é complexa, a educação é pior ainda porque jovens 

analfabetos e desempregados constituem o maior perigo. Eles podem entrar no mundo do crime 

e produzir uma insegurança pública principalmente nas cidades e nas periferias. A 

criminalidade se torna mais complexa quando o Governo pouco ou nada faz em prol dos jovens. 

Segundo Oliveira (2012, p.34)  

 

A pobreza em África está associada às seguintes causas: (i) medidas econômicas 

inadequadas, (ii) falta de investimento (sobretudo investimento estrangeiro), (iii) 

inoperacionalidade do setor agrícola, (iv) falta de cooperação entre os vários países, 

(v) instabilidade política, (vi) conflitos internos e externos. 

 

Se estes problemas se associam a fraca qualidade da educação à situação se torna mais 

complexa, porque poucos cidadãos estarão capacitados para resolver os diversos problemas que 

afligem o país.  

 

 

2 PROBLEMATIZAÇÃO 

 

Segundo as Leis de Base do sistema educativo angolano em seu capítulo 1, no art.1 “a 

educação constitui um processo que visa preparar o indivíduo para as exigências da vida 

política, económica e social do País e que se desenvolve na convivência humana, no círculo 

familiar, nas relações de trabalho, nas instituições de ensino e de investigação científico - 

técnica, nos órgãos de comunicação social, nas organizações comunitárias, nas organizações 

filantrópicas e religiosas e através de manifestações culturais e gimno-desportivas.” 

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2001, p.2).  

Sabemos que a educação é um caminho para eliminação de desigualdades sociais. 

Segundo Oliveira quanto mais pobre o país for, maiores são os investimentos que precisa aplicar 

no setor da educação.  A autora aponta que há “(i) dificuldade das escolas em albergar um 
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elevado número de alunos, sobretudo na capital, (ii) a falta de um corpo docente não só em 

quantidade como também em qualidade, assim como (iii) programas adequados para o 

desenvolvimento das capacidades dos alunos.” (OLIVEIRA, 2012, p.37). Os sistemas de ensino 

em Angola têm passado por momentos complexos, devido ao fenômeno da corrupção que 

ocorre em instituições públicas. Desta forma, a qualidade desse ensino pode ficar comprometida 

devido a ineficiências causada pelo fenômeno da corrupção. Sendo assim, questionamos quais 

seriam os fatores que contribuem para a corrupção nas escolas secundarias de angola, sabendo 

é o Governo que tem como tarefa oferecer uma educação de qualidade a todos os angolanos?  

 

 

3 HIPÓTESES 

 

H1. Os fatores que influenciam a corrupção nas instituições do ensino público em 

Angola são os baixos salários e falta de incentivo por parte do Governo.  

H2. Outro fator que corrobora para o aumento da corrupção é superlotação das turmas 

e ausência de vagas durante o período das matrículas.  

 

 

4 JUSTIFICATIVA 

 

Este tema foi escolhido com vista a analisar, refletir e repensar sobre os problemas da 

corrupção que está presente no setor da educação angolana, concretamente no período de 2013-

2017. Infelizmente a corrupção é um grande problema no setor educacional. Esta mesma doença 

“corrupção” é um dos grandes fatores relevante para baixa qualidade de educação angolana. A 

discussão sobre a problemática da corrupção que afeta o sistema educativo angolano é de suma 

importância porque pode contribuir para a melhoria da qualidade de ensino e, 

consequentemente a formação de quadros que possam mudar a história econômica do país.  

Uma das motivações para apresente pesquisa se centra na agenda presidencial do 

presidente angolano João Manuel Gonçalves Lourenço que defende fortemente combate a 

corrupção, compadrio e nepotismo em toda a função pública por forma a que a vida da 

população seja ameniza. A corrupção descredibiliza as instituições e cria uma situação de 

insegurança. Os fatores que contribuem para corrupção são: uma falta de vontade política para 
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que a situação mude, falta de supervisão e venda de vagas de matrícula, constituem 

preocupações que colaboram para o aumento da corrupção. 

A falta de uma boa vigilância faz com que as instituições adotem sua filosofia de vida, 

que atrai certos comportamentos corruptos. Sendo assim dentro das instituições teria uma sala 

onde os alunos e professores partilham tais comportamentos desviantes, e o acusado passa por 

uma sansão, de modo assumir suas consequências. Já a questão da disponibilidade de vagas, 

acontece em nível do ensino médio a corrupção afeta as instituições do ensino público.  

Relativamente ao acesso as vagas, uma vez que, a procura é maior que a oferta, isso faz 

com que os parentes ou indivíduos que pretendem ter acesso ao ensino vêm-se obrigados a 

corromper vagas. É importante ressaltar que a corrupção está presente na relação professores e 

alunos, nas situações em que os alunos (as) corrompem professores em troca de oferecer boas 

notas devido ao fraco aproveitamento dos mesmos. 

Também se constata que o problema da educação em Angola assenta-se na dificuldade 

de acesso dos materiais didáticos, fraca produção de materiais científica uma vez que grande 

parte dos materiais utilizado principalmente em nível do ensino superior é importada. Segundo 

ANGOP (2017), a taxa de analfabetismo em Angola é de 25%, percentagem que se considera 

elevada se compararmos com países do primeiro mundo como é o caso da Suécia que em 2016 

tinha 0,6% de analfabetos (SUAPESQUISA.COM, 2019). 

.  

5 OBJETIVOS 

 

5.1 GERAIS 

 

Analisar e investigar os principais fatores que contribuem para o aumento da corrupção 

do sistema educativo em Angola, buscando identificar os agentes responsáveis pelo crescimento 

constante dos casos de corrupção e a passividade do Estado em relação a este fenômeno. 

 

5.2 ESPECÍFICOS 

 

 Identificar os fatores que contribuem para a corrupção no setor da educação. 

 Discutir as políticas públicas de combate a corrupção no setor da educação.  

 Propor caminhos para a melhoria da responsabilidade cívica e moral das 

individualidades envolvidas em “esquemas” de corrupção. 
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6 RELEVÂNCIA DA PESQUISA 

 

   Esta pesquisa é relevante porque visa contribuir para a redução dos fenômenos da 

corrupção no sistema educativo angolano, proporcionando assim, um ensino de qualidade na 

educação do país. Uma vez que os docentes são funcionários públicos precisam respeitar as 

regras e leis estabelecidas, assim como serem exemplares na lealdade e cumprir com o respeito 

com a sociedade. O professor deve ser este projeto, é fundamental porque abrirá caminhos para 

a divulgação de comportamento desviante por parte dos professores assim como estimular a 

população e os alunos a denunciar docentes corruptos às autoridades competentes. 

 

A corrupção sendo um fenómeno bastante fechado, complexo e enraizado na esfera 

da sociedade angolana, a análise cingir-se-á na corrupção em que envolve o agente 

servidor público, desviando-se do princípio da probidade pública. A lei n.3/10, de 29 

março, no art. 5º, considera que o agente público pela observância de valores de boa 

administração e honestidade no desempenho da sua função, não podendo solicitar ou 

aceitar, para si ou para terceiro, direta ou diretamente qualquer presente. Segundo 

Raul Tate, aborda que a lei da probidade pública em termos da prática não serve para 

controlar e nem responsabilizar ou punir os infratores. O fenômeno da corrupção é 

bastante antigo e atinge a maioria dos países, uns em maior e outros em menor escala, 

mas mesmo assim, pondo em risco a estabilidade do sistema democrático e o próprio 

Estado Social. Em Angola, a situação é bem pior tendo em conta os contornos, que 

esse mal atingiu como é indicado pelo ranking mundial sobre os países mais corruptos 

do Mundo, ocupando os piores lugares. A corrupção, em Angola, nos últimos onze 

anos, com o alcance da paz, não tem sido abordada na esfera do governo no poder, o 

fenômeno vai atingindo proporções tão alarmantes, e ameaça a segurança da 

democracia e quiçá do próprio Estado. (MARTINS, 2014, p.428-429). 

 

          Portanto, incorporando a falta integração entre atores no combate a corrupção, é um 

problema nas democracias, onde as iniciativas de controle são espalhadas, devido ao pluralismo 

de interesses sociais e políticos. Para maior eficiência no combate a corrupção, é preciso criar 

meios democráticos que comprometam a sociedade inteira e que articulem, tanto na esfera civil 

como na pública, ao controle da corrupção e a construção de um sistema de integridade e de 

valores públicos (LORENTE, 2016). 
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7 A EDUCAÇÃO VS CORRUPÇÃO VS QUALIDADE DE ENSINO 

 

7.1 A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA EDUCATIVO ANGOLANO E DEBATES EM 

TORNO DO ENSINO 

 

A educação tem sido à base do desenvolvimento de muitos países do mundo e por isso 

“deve ser considerada como o coração do desenvolvimento. Isso se justifica muito ais hoje, 

porquanto o principal investimento é o da inteligência, da matéria cinzenta” (KI-ZERBO, 2006, 

p.150-151). Em Angola não deveria ser diferente. A maioria dos angolanos que pegaram em 

armas para lutar contra o colonialismo português foram estudantes em diversas universidades 

do mundo. Por exemplo, o Agostinho Neto (Universidade de Coimbra-Portugal), Jonas Savimbi 

(estudou nos EUA e em Portugal), Holden Roberto (Rússia e Estados Unidos, Bélgica) e outras 

fizeram parte do grupo de estudantes que abandonaram os seus estudos, pegaram em armas e 

lutaram contra o colonialismo. A educação despertou a ideia da luta de libertação do povo que 

estava sob jugo colonial.  

Desta forma, a educação é o caminho mais viável para a redução da pobreza e das 

desigualdades sociais que afligem o povo angolano. Conforme se discutiu na seção anterior, 

países desenvolvidos possuem taxas de analfabetismo menores a 5%. Apoiar e potencializar a 

educação é formar “cabeças pensantes” que colocarão em xeque os sistemas de Governo atuais 

que, na maioria são constituídas por lideres corruptos. Ki-Zerbo afirma que “é necessário sair 

do mimetismo, da cópia pura e simples dos modelos vindos de fora”. Tal como existe hoje, a 

educação é um processo antidesenvolvimento. (KI-ZERBO, 2006, p.151, grifos do autor). 

 A educação em Angola é da inteira responsabilidade do Governo. Nas escolas privadas, 

o Governo deve fazer a supervisão garantindo que a educação seja desejável aos anseios da 

sociedade. A educação pública sendo da responsabilidade do Governo deve traçar mecanismos 

e projetos que visam oferecer um ensino de qualidade para todos os angolanos. A ausência de 

um ensino de qualidade resulta da irresponsabilidade do Estado em Especial do Ministério da 

Educação que deveria velar controlar e apoiar todas as iniciativas que visam melhorar a 

qualidade de ensino. Segundo art.10 da Lei de Bases do Sistema de Educação, a educação de 

Angola realiza-se através de um sistema unificado, constituído pelos seguintes subsistemas de 

ensino: 

 

a) subsistema de educação pré-escolar: que corresponde a creche e Jardim infantil. 
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b) subsistema de ensino geral: que corresponde do ensino primário ao secundário. 

c) subsistema de ensino técnico-profissional: que corresponde à formação profissional 

básica e formação média técnica. 

d) subsistema de formação de professores: formação média normal, realizada em escolas 

normais; ensino superior e pedagógico realizado nos institutos e escolas superiores de 

ciências de educação. 

e) subsistema de educação de adultos: corresponde ao ensino primário que compreende 

a alfabetização e a pós-alfabetização; ensino secundário que compreende os 1º e 2º 

ciclos. 

f) subsistema de ensino superior: graduação (bacharelado e licenciatura) pós-graduação 

(Mestrado, doutoramento, pós-graduação acadêmica e pós-graduação profissional). 

 

Segundo as LDB a “educação especial é uma modalidade de ensino transversal, quer 

para o subsistema do ensino geral, como para o subsistema da educação de adultos, destinada 

aos indivíduos com necessidades educativas especiais, nomeadamente deficientes motores, 

sensoriais, mentais, com transtornos de conduta e trata da prevenção, da recuperação e da 

integração sócio-educativa e sócio-económica dos mesmos e dos alunos superdotados. ” 

O Ministério da Educação em 2001 orientou que todo professor deve possuir uma 

formação psico-pedagógica para desenvolver atividades de ensino. Essa ideia compreendermos 

o seu valor porque o professor não pode improvisar nas suas aulas. Deve estar ciente de cada 

uma das atividades que realiza com o aluno. Professores sem formação em sala de aula 

constituem um perigo para qualidade de ensino porque podem realizar atividades de forma 

inconsciente e por tentativa. Um professor formado utiliza uma metodologia adequada para 

cada atividade porque teve tempo para se formar para realizar tais atividades. Um relatório da 

UNICEF (2015) aponta que  

 

Em Angola, de 2001 até 2014, o número de crianças que ingressaram na escola quase 

quadruplicou. A qualidade e eficiência da oferta educativa tem merecido a atenção do 

Governo e dos seus principais parceiros. Contudo, cerca de 22% das crianças em 

Angola ainda se encontram fora do sistema de ensino e 48% das crianças matriculadas 

não concluem o ensino primário. Apenas 11% das crianças dos 3 aos 5 anos têm 

acesso à educação pré-escolar (UNICEF, 2015). 

  

Esses dados mostram que há necessidade de o Governo tomar consciência da 

necessidade de apostar na educação porque ainda há muitas crianças que estão fora do sistema 

escolar. Isso significa que essas crianças que estão fora da escola podem se tornar 
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desempregados do futuro ou criminosos. Um dos graves problemas apresentados pelo relatório 

é a evasão escola que chega a 48%. Esses dados resultam da distância escola para casa, falta de 

incentivo por parte do Governo e da Família, falta de condições infraestruturais, do uso do 

português como a única língua de ensino, falta de materiais como livros, cadernos, lápis, etc e, 

sobretudo a ausência de lanche ou merenda. O mesmo relatório aponta que  

 

As desigualdades no acesso são substanciais entre os meios urbano e Rural: A taxa 

líquida de frequência do ensino primário é de 78% para o meio urbano e 59% para o 

meio rural. No ensino secundário esta taxa baixa para 50% no meio urbano e 14% no 

rural. As disparidades de género são mais acentuadas no ensino secundário, onde o 

índice de paridade é de 0,89 para o meio urbano e 0,62 para o rural. As desigualdades 

no acesso à Educação e a baixa qualidade do ensino reduzem as oportunidades de 

desenvolvimento e integração das crianças (UNICEF, 2015). 

 

O relatório da UNICEF tenta nos mostrar que nas áreas rurais as crianças não são 

incentivadas para ir à escola, mas sim orientadas para as atividades de produção e de 

subsistência. As diferenças entre o rural e o urbano são obvias. É que as campanhas de educação 

realizadas pelo Governo apenas se centram nas grandes cidades e não atingem populações que 

se localizam nas zonas recônditas do país. Outra questão se centra no fato de que a maioria dos 

quadros formados prefere trabalhar nas cidades onde conseguem mais oportunidades do que na 

área rural.   

O problema da falta de professores qualificados também afeta a área urbana. Por 

exemplo: em Luanda, dos 6.413 docentes, 50,2% não possuem conhecimentos psico-

pedagógico para atuar em sala de aula. Desta feita, na província da Huila o número de 

professores não formados é de 93%, segundo Nguluve, (2016). 

A educação deveria ser uma das áreas mais prioritárias para se chegar ao 

desenvolvimento socioeconômico de Angola. O setor da educação recebe apoio de ONG como 

a UNICEF, mas essa ajuda deve ser acrescida aos investimentos colocados pelo governo. 

  O sistema colonial proibia que os angolanos aprendessem a ciência para evitar que os 

mesmos despertem a ideia de luta contra libertação e dos seus direitos. Curiosamente estamos 

vendo o mesmo sistema, quarenta e quatro anos após a independência colonial. O sistema 

educativo em África “está adaptado ao sucesso individual de uma minoria, que e bem-sucedida, 

não por causa do sistema, mas apesar dele.” (KI-ZERBO, 2006, p.151).  A educação ainda não 

é para todos apesar da Constituição da Republica de Angola (2010) e as Leis de Base (2001) 

apresentarem o contrário. Desta forma  
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A educação constitui um processo que visa preparar o indivíduo para as exigências da 

vida política, económica e social do País e que se desenvolve na convivência humana, 

no círculo familiar, nas relações de trabalho, nas instituições de ensino e de 

investigação científico - técnica, nos órgãos de comunicação social, nas organizações 

comunitárias, nas organizações filantrópicas e religiosas e através de manifestações 

culturais e gimno-desportivas (LDB, 2001, cap.1, art.1). 

  

A nossa pergunta seria: se muitas crianças estão fora do sistema educativo e desistem 

da escola antes da sua formação que geração terá nas próximas décadas? Essa geração 

analfabeta ou analfabeta funcional pode resolver com propriedade os problemas de angola? 

Falta de preocupação com ensino de qualidade nos leva á seguinte conclusão: espera-se que o 

estado das coisas permaneça por mais tempo na sociedade angolana.  

Apesar de reformas efetuadas desde 1975, ano da independência pouco efeito se 

verificou. Mayembe (2016) analisa na sua dissertação todas essas reformas e chegou á 

conclusão de que a educação angolana precisa de um atendimento á altura das necessidades de 

um país pobre como é Angola. Precisa de atenção especial nas áreas rurais onde os problemas 

ainda são mais fortes, pois ainda tem alunos que estudam debaixo das árvores, sem materiais 

didáticos, sem livros e com professores desmoralizados financeiramente.  

Mayembe aponta que é necessário que a  

 

Legislação de Base do Sistema Educativo se faça referência à questão da melhoria do 

salário do professor, no entanto, percebe-se que este não esteve em paralelo com a 

intensificação do trabalho docente, sobretudo nas quinta e sexta séries. Para que tal 

seja alcançado, é necessária a ampliação dos recursos financeiros associados à 

formação do professor (MAYEMBE, 2016, p.249). 

 

A língua portuguesa continua sendo um grande impasse para o sistema de ensino 

angolano. Muitas crianças falam português como segunda ou terceira língua. Os livros escolares 

foram elaborados para o ensino do português como língua materna. Esses livros não dão conta 

da complexidade do ensino da língua e exige do professor um esforço redobrado. Segundo 

Abdula, Timbane e Quebi (2017, p.28)  

 

O uso de uma língua desconhecida aos alunos no espaço escolar tem criado muitos 

problemas, dentre os quais se podem apontar as reprovações em massa como o 

principal. Adiciona-se a essa situação: i) o fraco investimento por parte dos Governos 

na área da educação; ii) a distância entre a casa dos alunos e a escola, principalmente 

nas áreas rurais; iii) turmas superlotadas e fraca formação de professores; e iv) a 

pobreza absoluta. 

 

Esta atitude da valorização do português e o desprezo das diversas línguas africanas 

faladas pela maioria dos angolanos criou uma situação complexa sob o ponto de vista cultural. 



 

21 

 

 
 

Muitas línguas africanas faladas em Angola estão em vias ou ainda o número de seus falantes 

reduziu consideravelmente nas últimas décadas. Ki-Zerbo (2006, p.152) afirma que “não creio 

que se possam alfabetizar os africanos sem recorrer às línguas africanas. Em contrapartida, se 

recorrêssemos a essas línguas, poderíamos fixar-nos, com objetivo em médio prazo, assegurar 

a alfabetização total”. 

Segundo Kapitango (2016) os líderes de movimentos africanos em lutas pela 

independência não conseguiram reorganizar o seu mapa geopolítico africano de forma diferente 

do que tinha sido traçado pelas reformas colonizadoras, de modo a criar uma nação com várias 

culturas e línguas conforme no caso de Angola (NGULUVE, 2016). Já a lei de bases do sistema 

de educação angolano, afirma no seu artigo 9º, nº3 “sem prejuízo do nº1 do presente artigo, 

particularmente no subsistema de educação de adultos, o ensino pode ser ministrado nas línguas 

nacionais.” A política educativa portuguesa em África se organizou em duas políticas 

educativas que são: a educação oficial, voltada para os filhos dos colonos, e outra educação 

restritamente para os nativos (negros e não assimilados).  

Conforme a Lei de Bases da Educação (MEC, 2001) no seu artigo 6º intitulado a 

(democraticidade) “a educação tem carácter democrático pelo que, sem qualquer distinção, 

todos os cidadãos angolanos têm iguais direitos no acesso e na frequência aos diversos níveis 

de ensino e de participação na resolução dos seus problemas.” Consequentemente a constituição 

da República afirma no seu artigo 21º (Tarefas Fundamentais do Estado) na linha “i” “Efectuar 

investimentos estratégicos, massivos e permanentes no capital humano, com destaque para o 

desenvolvimento integral das crianças e dos jovens, bem como na educação, na saúde, na 

economia primária e secundária e noutros sectores estruturantes para o desenvolvimento 

autossustentável” (MEC, 2001). 

 

7.2 CONCEITOS DE CORRUPÇÃO 

 

A corrupção é um dos grandes males que afetam as sociedades modernas. Nesta parte 

vamos discutir o conceito de corrupção e apresentar as principais acepções. Segundo o 

Dicionário Houaiss (2009, p.557) o termo “corrupção” surgiu no ano 1344 para designar “ato 

ou efeito de subornar uma ou mais pessoas em causa própria ou alheia, geralmente com 

oferecimento de dinheiro.” A corrupção é um problema social que muitas vezes começa da elite 

e se expande até a base. Quanto mais o poder político se torna corrupto maior são as chances 

de a camada mais desfavorecida praticar.  
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Segundo Frade (2007) as causas da corrupção são várias e dependem do espaço e da 

atividade ou cargo que o individuo ocupa. A corrupção pode ser ativa ou passiva. A corrupção 

ativa é 

 

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, 

oferecer, der ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial a funcionário ou 

a pessoa especialmente obrigada à prestação de serviço público, ou a terceira pessoa 

com o conhecimento deles, para realizar acto ou omissão inerentes aos deveres do 

respectivo cargo ou função, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com a de multa 

até 120 dias. (CODIGO PENAL, art.360). 

 

 A corrupção passiva ocorre quando  

 

O funcionário que, por si ou por interposta pessoa com o seu consentimento, solicitar 

ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não-patrimonial, ou a sua 

promessa, para praticar acto ou omissão inerente aos deveres do cargo ou função, 

ainda que anteriores àquela solicitação ou aceitação, é punido com pena de prisão até 

1 ano ou com a de multa até 120 dias. (CODIGO PENAL, art.361). 

 

Seria importante que entendêssemos que as corrupções não provem da cultura angolana. 

O Brasil passa por momentos complexos em que muitos líderes são investigados, outros 

condenados e presos por envolvimento direto ou indiretamente em casos de corrupção. Essa 

atitude é sem dúvidas uma exceção. Não é o modo de ser e de estar brasileiro. O historiador 

brasileiro, Carlos Guilherme Mota em sua obra “Educação, contraideologia e cultura” discute 

que a noção de cultura brasileira surgiu “no discurso ideológico de segmentos altamente 

elitizados da população, para dissolver as contradições reais da sociedade: o Estado incorpora 

esses ideólogos, que elaboram uma noção abrangente e harmoniosa de cultura” (MOTA, 2011, 

p.150). 

Esta ideia nos faz refletir que ser corrupto não é uma cultura tal como alguns 

sociológicos discutem. Pelo contrário trata-se de um desvio á cultura social. A religião, as 

práticas tradicionais, assim como a política moderna condena veemente a corrupção colocando-

a como desvio ás regras de ser e de estar em sociedade. O corrupto é egoísta, pensa em si e 

despreza o resto do grupo social no qual ele pertence. Vale ressaltar que no período colonial, os 

lideres tribais que permitiram ser corrompidos pelos colonizadores perderam muitas riquezas 

naturais e humanas. Atitude que resultou no processo de escravização.  

Segundo Key, a corrupção é “o controle abusivo do poder e dos recursos do governo 

visando tirar proveito pessoal ou partidário. Tal proveito (...) pode ser na forma de poder ou 



 

23 

 

 
 

controle dentro da organização política ou na forma de apoio político por parte de vários 

indivíduos” (KEY Apud MIRANDA, 2018, p.239). 

A questão da corrupção em Angola é preocupante, até porque o atual Presidente de 

Angola, João Lourenço tem se manifestado em público criticando os maus funcionários 

públicos que escolhem o caminho da corrupção. A corrupção é um dos centrais problemas que 

o país quer ultrapassar. Mas o seu combate depende do país como todo e especial aos políticos 

que possuem o poder central. As instituições públicas são os espaços onde mais se observa a 

corrupção e “a corrupção surge como explicação da decadência da confiança, lealdade e 

consideração entre cidadãos de um Estado” (BREI, 1996, p.107).  

Os principais tipos de corrupção segundo Miranda (2018) são:  

 

a) suborno que é aquela utilizada pela recompensa escondida, tomar um ato, ou seja, 

omiti-lo de um funcionário público a seu favor.  

b) nepotismo, que é a autorização de empregos ou favores por vinculo, e não por 

questão.  

c) peculato: (Art.364 & 355, CODIGO PENAL) onde a atitude de um cidadão se torna 

desviante a sociedade, no âmbito de se apropriar de bens ou ação público para uso 

privado. O peculato ocorre quando “o funcionário público que usar ou deixar usar 

dinheiro ou coisa móvel que lhe não pertençam e lhe tenham sido entregues, estejam na 

sua posse ou a que tenha acesso por virtude do seu cargo ou das suas funções, para fins 

diferentes daqueles a que a coisa se destina é punido com pena de prisão até 2 anos ou 

com a de multa até 240 dias” 

 

Segundo o autor, a corrupção é o comportamento que se desvia das obrigações formais 

de um cargo público em benefício de interesses pecuniários ou de status que diz respeito ao 

mundo privado (seja um interesse pessoal, de um núcleo familiar e/ou parentes próximos, ou 

de um pequeno grupo de interesse); ou que viole regras contra o exercício de certos tipos de 

influência que o mundo privado possa exercer. Segundo Bomfim (2013, p.89) os desvios 

também afetam a capacidade de os Estados crescerem e gerarem empregos, em face dos 

investimentos que deixam de ser realizados. As práticas de corrupção corroem os alicerces do 

próprio Estado de Direito, representam uma ameaça à estabilidade e segurança das sociedades, 

prejudicam o desenvolvimento político, económico e social, bem como os valores morais e 

democráticos, negando o acesso a direitos básicos dos cidadãos.  
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Desta feita, o comportamento desviante incomoda todos os cidadãos honestos que 

desejam uma sociedade justa e sem corrupção. A corrupção em Angola não afeta apenas o setor 

da educação, mas também na saúde, na justiça, na economia, na função pública e na política. 

Segundo Bomfim, 

 

A corrupção apresenta-se como um fenómeno de ação corrosiva na sociedade, pois 

afeta os cidadãos diretamente, na medida em que práticas como o desvio de dinheiro 

e o conflito de interesses, dentre outras, comprometem o exercício pleno da cidadania, 

impedindo o acesso de grande parte da população a direitos fundamentais como a 

saúde, educação, transporte e moradia (BOMFIM, 2013, p.2). 

 

Terminamos esta parte reforçando que “as práticas corruptas tendem a beneficiar 

aqueles que dispõem de fontes de relacionamento que lhes permitem obter benefícios.” (BREI, 

1996, p.110). Para evitar a corrupção é necessário tomar um conjunto de medidas, uma das 

quais é sem dúvidas a transparência. A questão da transparência na gestão pública é o grande 

desafio que se coloca aos governantes angolanos, na medida em esse desiderato poderá 

contribuir de forma significativa para o combate à corrupção fiscal (MARTINS, 2014, p.436). 

 

7.3 A SITUAÇÃO DA CORRUPÇÃO EM ANGOLA 

 

Segundo África 21online (2018), Angola ocupa 14º posição na classificação dos países 

mais corruptos do mundo. Esse dado mostra que há muito trabalho de sensibilização a ser feito 

para que haja mudanças de atitudes. O ladrão não rouba por falta de emprego. A falta de 

emprego não deve ser justificativa para roubar coisas alheias. Da mesma forma se argumenta 

com relação à corrupção. Os funcionários públicos não deveriam corromper devido aos salários 

que são baixos. O caráter é mais importante que bens materiais.  

De acordo com Martins (2014), primeiramente precisamos mudar nós mesmos assim, 

estaríamos em um processo de desenvolvimento em vários aspectos que afeta a sociedade, 

sobretudo a níveis acadêmicos para um crescimento viável da educação. Para Morais, faz uma 

análise que, evidencia um padrão perturbador, que é repetitivos anos pós anos, por uma 

corrupção aberta e investimentos nas forças de defesa e segurança que irá inevitavelmente, 

agravar a repressão e os abusos contra os direitos humanos. Vejamos a seguir argumentos de 

Morais (2013) que mostram os debates sobre a questão da corrupção em Angola: 

 

Em novembro de 2009, o Presidente José Eduardo dos Santos reafirmou que a 

corrupção era o maior problema do país e anunciou uma política de “tolerância zero” 
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contra a corrupção. Menos de seis meses depois a Assembleia Nacional aprovou um 

pacote legislativo de combate à corrupção. A Lei da Probidade Pública harmonizou a 

legislação existente, dispersa por vários diplomas desde 1990. A lei proíbe 

funcionários públicos de receberem presentes, dinheiro, dividendos ou outros 

benefícios económicos, tais como comissões, percentagens ou recompensas de 

negócio. Além disso, a prática de negócios privados entre empresas privadas e 

funcionários públicos é classificada pelo Código Penal como ofensa criminal. Angola 

também incorporou na sua legislação interna o “Protocolo Contra a Corrupção” da 

Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral, a “Convenção para a 

Prevenção e Combate à Corrupção” da União Africana e a “Convenção Contra a 

Corrupção” das Nações Unidas (MORAIS, 2013, p.2, grifos do autor). 

 

 Ouvir medidas apresentadas pelo ex-presidente angolano, não é suficiente. É necessário 

que haja um decreto que faz cumprir em forma de Lei Este mal que destrói o país e se estende 

em todos os órgãos públicos e em especial na educação. Se mudarmos de mentalidade logo 

estaríamos a romper diversas práticas que ferem o meio com problema social. Segundo Hodges 

(apud FRADE, 2007, p.36) “há quem diga que a prática de pagar gasosas2 já se transformou 

num modo de vida nacional, com o beneplácito das próprias autoridades, embora a lei angolana 

sancione tal prática com dois a oito anos de prisão acrescida de multa.” Os professores, por 

exemplo, cobram por vezes propinas ilegais para matricular os alunos nas escolas públicas. 

De acordo com Frade, a corrupção de tanto enfermar a sociedade circulando na função 

pública de maneira aberta e sem indignação por parte da sociedade o que significa que 

presenciar atos corruptos em plena função pública se tornou algo corriqueiro ou normal, o que 

mostra como a corrupção está enraizada. De acordo com Alves (2017), uma sociedade precisa 

ter instituições competentes, conviventes e, sobretudo transparentes que possam demonstrar as 

regras da sua atuação porque forma a que a sociedade não acuse a ilicitude de certas práticas. 

Desta forma, a república tornaria num Estado que atende as demandas reais do povo.  

A justiça está centrada na igualdade de participação do poder político construindo uma 

nação. Debruçar sobre a corrupção em Angola, não é um trabalho fácil, por que existe um debate 

tímido e fraco acerca do assunto, mas o necessário é passarmos para um debate aberto e não 

enfraquecido, por questão da intensidade tão assustadora que já se atingiu no seio da sociedade. 

Morais (2013) trás uma ideia sobre sociedades angolana, não só chamar a atenção da 

comunidade internacional para essa realidade, mas de forma geral alertar os angolanos da 

dormência que ocorreu no período da luta pela independência do país. Em primeira situação 

começou a política de promessa de uma sociedade angolana mais justa e igualitária. Na verdade, 

                                                           
2 É um termo utilizado para se referir ao ato de pagamento de propina em Angola. É um código utilizado para 

corromper pessoas. Corresponde a refrigerante no contexto do Brasil. 
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o que foi pregado não concretizado pelo governo, ou seja, o povo não pôde viver desta 

promessa, deve substituir por outra visão.  

Os problemas de corrupção são muitos presentes na vida dos angolanos de tal forma a 

que o Governo estabeleceu estratégias para combatê-las (vide o vídeo EURONEWS, 2017). 

Essa medida apresenta uma tentativa de controlar a situação de corrupção que esta enraizada. 

Só que discursos públicos sem ação concreta não resultarão em nada. Ouvindo o Discurso 

apresentado nesse vídeo dão a entender que a ações serão futuras. O presidente sempre usa 

tempo futuro. Esse futuro é incerto e indeterminado. Pior ainda, é que o próprio presidente 

anistia corruptos e sonegadores de impostos, o que a nosso ver constitui aquele “jeitinho 

corrupto” angolano.  

Sendo assim, “a formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em que os 

governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações 

que produzirão resultados ou mudanças no mundo real” (TIMBANE & VICENTE, 2017, 

p.115). Isso significa que os programas eleitorais devem-se transformar em ações concretas que 

devem refletir-se na qualidade de vida do eleitorado. Constitui frustração um programa eleitoral 

que não se verifica na prática nos 4 anos de governação de um eleito. Desta forma, o combate 

à corrupção deverias ser um dos principais de um Estado democrático porque é com base neste 

mal que a distribuição de renda se torna um caos em muitos Governos e em Angola não seria 

uma exceção.   

O povo angolano deveria abraçar o desafio do combate contra a corrupção, e fazer com 

que medidas punitivas disciplinares sejam tomadas de forma holística, porque os angolanos não 

podem pactuar com este tipo de comportamento.  

Seria importante observarmos algumas razões que levam a proliferação dos casos de corrupção, 

segundo Brei:   

 

a) ausência de uma ética do trabalho no serviço público, falta de comprometimento e 

responsabilidade. b) A pobreza e desigualdade forçando indivíduos a tolerarem ou até 

a se envolverem com ações corruptas, c) A liderança e disciplinar ineficientes por 

parte dos políticos, pela força noção do que seja o interesse nacional. d) A expansão 

do papel do Estado e da burocracia, com crescimento do poder discricionário do 

funcionário, o que possibilita abusos (BREI, 1996, p.108). 

   

 Entende-se que deve existir uma vontade política para que esta situação acabe. O 

caminho seria a criação de políticas públicas que permitam a transparência, especialmente nas 

atividades de cunho Governamental. “Falando sobre políticas públicas e linguísticas: estratégias 

e desafios no combate ás desigualdades sociais em Moçambique” Timbane e Vicente mostram 
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que as desigualdades sociais podem ser combatidas com vigor, ao mesmo tempo em que a 

corrupção seja erradicada, porque “não existe justiça num espaço onde não há direitos e 

deveres” (TIMBANE & VICENTE, 2017, p.135). Em sociedades democráticas o governo não 

é o povo, mas o Governo representa o povo e assim, o Governo deveria fazer a vontade do 

povo.  

       A corrupção se torna mais grave ainda quando afeta o sistema educativo. Se a educação 

deveria ser o “porto seguro” para que tenhamos jovens e adultos formados com qualidade, o 

desespero fica mais evidente na sociedade angolana. Imaginemos um médico formado em 

situação corruptiva! Oque se espera desse profissional? É um grande perigo. Está claro que não 

existem, soluções fáceis para o combate à corrupção e ás desigualdades sociais, mas precisamos 

ser ousados e decididos para que tenhamos uma educação de qualidade (TIMBANE & 

VICENTE, 2017).    

No que toca ao abandono escolar por parte das meninas resulta dos problemas culturais 

e da pobreza extrema especialmente nas áreas urbanas. A menina é ensinada desde pequena a 

ser mãe, dona do lar e propriedade do marido. Essas atitudes precisam ser combatidas para que 

mais mulheres possam frequentar a escola. A falta de vagas nas escolas não é problema da 

corrupção. É problema do Estado que não constrói mais salas de aulas, que não contrata mais 

professores e que não cria condições para que toda criança consiga estudar. Uma vez que há 

poucas vagas acaba suscitando situações de corrupção na luta pelas poucas vagas e existentes. 

Um exemplo pode ser observado na reportagem da TPA ONLINE (2019). Essa falta de vagas 

cria condições para que situações de corrupção aconteçam. Por desespero, os pais e 

encarregados de educação acabam aliciando professores, corrompendo-os para que tenham 

vagas de matrícula. Por isso que algumas turmas chegam a ter 70 a 80 alunos, número que não 

permite um trabalho intenso por parte do professor e isso resulta da fraca qualidade.  

Enquanto isso, o Governo prolifera discursos que garantem uma educação de qualidade 

com professores formados e isso não passa do papel. O Estado de Angola afirma na Lei de 

Bases da Educação que “formar um indivíduo capaz de compreender os problemas nacionais, 

regionais e internacionais de forma crítica e construtiva para a sua participação activa na vida 

social, à luz dos princípios democráticos” (Art.3). A pergunta séria, como isso vai acontecer se 

as políticas públicas sobre a educação ficam apenas nos discursos? Para se combater a 

corrupção deveria existir uma vontade política, por parte dos detentores do poder político, das 

pessoas eleitas, que estão em frente da gestão da coisa pública (MARTINS, 2014). 
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8 METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

O presente trabalho é de caráter bibliográfico e de campo no qual vai se aplicar o método 

qualitativo para análise dos dados. Para a pesquisa efetuaremos análises de discursos e 

documental, para isso, iremos nos valer de um conjunto bibliográfico de trabalhos realizados 

sobre o referido tema e um levantamento de documentos legais e normativos, de forma a 

comparar os períodos propostos no trabalho, iremos utilizar também analise descritiva.  

A pesquisa será feita por meio de entrevistas com o total de oito professores (sendo 4 da 

cidade de Luanda e 4 da cidade de Malange) e vinte (20) alunos sendo 10 alunos da cidade de 

Luanda e  10 alunos da cidade de Malange. Ambas as cidades localizam-se na região Norte de 

Angola. A escolha dos alunos será aleatória e terá como item fundamental o equilíbrio do 

gênero dos informantes. A escolha destas cidades se justifica pelo fato de termos tido a 

oportunidade de conhecer as realidades do fenômeno corrupção uma vez que estudei nas duas 

cidades. Todos os participantes da pesquisa deverão ser alunos ou ex-alunos das escolas 

selecionadas. 

A ideia de entrevistar professores e alunos de sexos distintos surge na perspectiva de 

analisar os argumentos femininos, uma vez que são poucas ouvidas na sociedade, de modo a 

equilibrar os argumentos que serão coletados (Homens) e (Mulheres), assim, com os dados 

coletados será possível transcrever as informações. Deste modo, as perguntas serão compostas 

por cinco (5) questões para cada lado do tipo aleatórias, tanto para docentes e alunos.  

A entrevista terá a quantidade maior aos alunos, porque são eles que sofrem as práticas 

da corrupção, já os professores são agentes da corrupção no ensino da educação. Optamos por 

escolas públicas porque é o setor da educação do país com maior índice de corrupção. Alunos 

na faixa de 16 a 25 anos de idade, e professores com 15 a 24 anos de experiência. Portanto serão 

efetuadas cinco questões para ambas as partes, assim, usando caderno, caneta para anotações, 

tele móvel com a marca Motorola, por meio do aplicativo Whatsapp, com a duração de gravação 

de uma hora a duas, a fim, de analisar tais informações que foi coletado. Após a coleta de dados 

é importante que o pesquisador analise os dados, para alcançar respostas às indagações 

propostas pela pesquisa, na ideia Lakatos (2003, p. 168) a 

 

interpretação: É a atividade intelectual que procura dar um significado mais amplo às 

respostas, vinculando-as a outros conhecimentos. Em geral, a interpretação significa 

a exposição do verdadeiro significado do material apresentado, em relação aos 

objetivos propostos e ao tema. Esclarece não só o significado do material, mas 

também faz ilações mais amplas dos dados discutidos. 
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De acordo com Lakatos (2003) que aborda sobre interpretação, é muito fundamental ao 

nosso meio porque vai nos levar em outras dimensões de obter conhecimento, verdadeiramente 

perceber além do que já está feito, ou seja, buscar as causas que são tratadas no nosso cotidiano. 

Como também, explicar o que não aparenta ser claro, assim, deixando os argumentos debatidos 

sucintos e explicito. É uma forma de exercício mental que por sua vez traz consigo meios que 

atrai outras formas de conhecimento. 

Pesquisa de campo na perspectiva de Prodanov e Freitas (2013) nos faz compreender 

que é usada com a finalidade de arrecadar informações, ou seja, atrás do conhecimento próximo 

de uma circunstância difícil, assim, procuramos uma resposta que desejamos comprovar ou 

mesmo ainda descobrir novos fenômenos ou ligação que existe entre eles. Deste modo 

composto no reparo de fatos e fenômeno igual como acontece de uma maneira naturalmente, 

bem, no que concernem as fases da pesquisa de campo, é preciso em primeiro lugar à efetivação 

de uma pesquisa bibliográfica a respeito do tema direcionado ao assunto.  

O primeiro passo alimentara a compreendermos em que situação se encontra atualmente 

o problema. Em segundo lugar está relacionado com a natureza da pesquisa, assim, estipulado 

com antecedência, neste caso as técnicas que serão empregadas na coleta de dados e na 

definição da amostra.  Em terceiro lugar e por último, antes de efetuar a coleta de dados, é 

importante fazer existir as técnicas de registro de levantamento de dados, assim, de um modo, 

mas amplo, constata-se que os estudos de campos alegam muitas semelhanças com os 

levantamentos. Agora, na sua diferenciação no que toca o estudo de campo, é, mas explorado 

um único grupo ou comunidade em condição de sua estrutura social. 

 

Pesquisa bibliográfica: quando elaborada a partir de material já publicado, constituído 

principalmente de: livros, revistas, publicações em periódicos e artigos científicos, 

jornais, boletins, monografias, dissertações, teses, arterial cartográfico, internet, com 

o objetivo de colocar o pesquisador em contato direto com todo material já escrito 

sobre o assunto da pesquisa. Em relação aos dados coletados na internet, devemos 

atentar à confiabilidade e fidelidade das fontes consultadas eletronicamente. Na 

pesquisa bibliográfica, é importante que o pesquisador verifique a veracidade dos 

dados obtidos, observando as possíveis incoerências ou contradições que as obras 

possam apresentar (PRODANOV & FREITAS, 2013, p.54). 

 

 Assim, deste modo na pesquisa bibliográfica, vamos nos valer ou se apropriar como um 

caminho que buscará informações cientifica que nos dará acesso como: livros, revista, artigos 

e jornais, entretanto que por sua vez vai nos permitir adquirir as informações que é preciso para 

o projeto. É importante trabalharmos com esta pesquisa, de modo a auxiliar e construir as nossas 

ideias como uma felicidade.  
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9 CRONOGRAMAS 

 

Quadro 1 - Atividades 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Etapa 

Período – Meses / 2019 

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago

. 

Set. Out. Nov

. 

Dez 

Levantamento 

bibliográfico 

   X    X      X    X       

Seleção de material 

bibliográfico 

 X    X      X             

Elaboração de categorias 

analíticas do estudo 

 X X  X    X    X           

Participação em eventos       X    X  X      X  X  X   

Elaboração de resenhas e 

resumos 

 X    X    X  X      X    X   

Encontros com orientador    X  X  X      X  X  X       

Relatório final      X        X      X     
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Quadro 2 - Atividades 2020 

 

 

 

  

Etapa 

Período – Meses / 2020 

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 

Contato os 

entrevistados 

  X     X      X      X     

Junção das 

matérias para 

entrevista 

 X      X      X           

Coleta de 

dados 

   X  X    X    X           

Organização 

dos dados 

(codificação) 

 X        X  X     
 

      

Análise dos 

dados 

  X       X    X        X   

Redação final 

do texto 

     X    X          X     

Defesa da 

monografia 

                 X       
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APÊNDICE I: Roteiro da entrevista para alunos (as) 

 

1- Como é que encara a corrupção na educação angolana, particularmente em escolas 

públicas, concretamente no ensino médio? 

2- O que causa corrupção na educação em Angola?  

3- O que pode se fazer para reduzir o índice de corrupção nas escolas do ensino médio? 

4- Que consequências a corrupção traz para nossa sociedade? 

5- Qual é o seu contributo quanto cidadão, para diminuição da corrupção em Angola? 

 

 

APÊNDICE II: Roteiro da entrevista para professores (as) 

 

1- O que entendes por corrupção em contexto da educação. 

2- Na qualidade de professor, o que acha de um ensino que se mistura com a corrupção? 

3- No seu ponto de vista, quais seriam as causas que provocam a corrupção nas escolas? 

4- O que o Ministério da Educação tem feito para resolver o problema da corrução nas 

escolas? 

5- Como é que o responsável do estudante reage diante da corrupção? 
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APÊNDICE III: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO   

 

Declaro, por meio deste termo, que concordei em ser entrevistado (a) e/ou participar 

na pesquisa de campo referente à pesquisa. Intitulada “Estratégias de Combate à Corrupção no 

Sistema Educativo Angolano: Caminhos e Perspectivas” desenvolvidos por Agostinho Inacio 

de Andrade Alfredo Fui informado (a), ainda, de que a pesquisa é coordenada /   orientada 

pelo professor Alexandre António Timbane, a quem poderei contatar / consultar a qualquer 

momento que julgar necessário através do WhatsApp (71) 981650723 podendo ser no modo a 

cobrar  ou ainda pelos e-mails alexandre.timbane@unilab.edu.br ou  e-mail   de 

agostinhoinacioalfredo@gmail.com 

Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem receber qualquer 

incentivo financeiro ou qualquer ônus e com a finalidade exclusiva de colaborar para a ciência. 

Fui informado (a) dos objetivos da pesquisa e as formas divulgação.  

Fui também esclarecido (a) de que os usos das informações por mim oferecidas estão 

submetidos às normas éticas destinadas à pesquisa envolvendo seres humanos, da Comissão 

de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade de Integração Internacional da Lusofonia Afro-

Brasileira. 

Minha colaboração se fará de forma anônima, por meio de entrevista semiestruturada 

e observação de algumas aulas durante o período da pesquisa. As entrevistas serão gravadas a 

partir da assinatura desta autorização. O acesso e a análise dos dados coletados se farão apenas 

pelo pesquisador e seu orientador. 

Fui ainda informado (a) de que posso me retirar dessa pesquisa a qualquer momento, 

sem prejuízo para meu acompanhamento e sem sofrer quaisquer sanções ou constrangimentos. 

Atesto recebimento de uma cópia assinada deste Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, conforme recomendações da Comissão de Ética em Pesquisa (CEP). 

 

________________,         de  de _______________ 

 

Assinatura do (a) participante:                                                                                             

Assinatura do pesquisador:                                 

 

Assinatura do orientador:   

mailto:alexandre.timbane@unilab.edu.br

